
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Agravo de Instrumento nº 0001480-97.2015.815.0000 – Comarca de Areia.
RELATOR      : Marcos William de Oliveira – Juiz convocado em substituição ao Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
AGRAVANTE : Companhia de Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA
ADVOGADO  : Cleanto Gomes Pereira Júnior (OAB/PB – 15.441)
AGRAVADO   : Ministério Público da Paraíba

AGRAVO DE INSTRUMENTO — SENTENÇA PROFERIDA — 
PREJUDICIALIDADE DO RECURSO — PERDA DO OBJETO 
— DESPROVIMENTO.

—  Resta  prejudicado  o  agravo  de  instrumento  interposto  Contra 
decisão  interlocutória  proferida  em demanda  que  tenha  havido  a 
superveniente  prolação  de  sentença.  Precedentes  do  STJ.  (TJPB  -  
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20000227920138150000, - Não possui  
-, Relator Des. José Ricardo Porto , j. em 16-06-2014). 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
nominados.  

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  pela  Companhia  de 
Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA, em face da decisão interlocutória proveniente do Juízo 
da Comarca de Areia que, nos autos da Ação Civil Pública, concedeu parcialmente a tutela 
antecipatória, determinando que a demandada inicie, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
intimação  de  sua  decisão,  a  perfuração  de  poços  visando  o  abastecimento  de  água  aos 
moradores de Areia, sob pena de multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais), até o limite de 
30 (trinta) dias.

Irresignada,  a  recorrente  afirma  que  jamais  se  mostrou  inerte  ou 
omissa, sempre buscando a melhoria do sistema de abastecimento de água que passou a ficar 
sobrecarregado em virtude do crescimento desenfreado da população. Pugna, liminarmente, 
pelo efeito suspensivo e, no mérito, pelo provimento do recurso para reformar a decisão  a 
quo, afastando a obrigação imposta até o julgamento final da lide.

O pedido de efeito suspensivo da decisão agravada foi deferido às fls. 
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286/288.

A parte agravada apresentou contrarrazões às fls. 305/310.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 
313/319) opinando pelo desprovimento do recurso para manter irretocável a decisão agravada. 

É o Relatório. Decido:

O presente  agravo encontra-se prejudicado,  uma vez que a  decisão 
atacada, exarada no Juízo de origem, tornou-se insubsistente em face da sentença prolatada 
nos autos principais. 

Consoante consulta ao Sistema de Tecnologia da Informação - STI, foi 
proferida sentença nos autos principais, pela procedência do pedido, inclusive com trânsito 
em julgado em 17/05/2016.

Destarte,  a prolação da sentença prejudica o julgamento do agravo 
uma vez que a decisão interlocutória será imediatamente substituída pela decisão final.

Essa  transmudação  pela  sentença  é  imediata,  ocorrendo  no  exato 
momento em que a mesma se torna pública, independentemente do trânsito em julgado ou da 
interposição de apelação.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SENTENÇA PROLATADA NOS  AUTOS 
DA  AÇÃO  PRINCIPAL.  PREJUDICIALIDADE  DO  RECURSO.  
SUPERVENIENTE  PERDA  DO  OBJETO  RECURSAL.  PRECEDENTES 
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DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.  APLICAÇÃO DO ART.  557,  
CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO.  
-  Resta  prejudicado o agravo  de  instrumento interposto  Contra decisão 
interlocutória  proferida  em demanda  que  tenha  havido  a  superveniente 
prolação de sentença. Precedentes do STJ. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do 
Processo  Nº  20000227920138150000,  -  Não  possui  -,  Relator  Des.  José 
Ricardo Porto , j. em 16-06-2014) 

Desta  maneira,  o  processamento  do  pedido  formulado  no  presente 
recurso não terá mais utilidade, deixando de existir interesse recursal do agravante, exaurindo-
se, pois, a possibilidade de se obter provimento jurisdicional mais favorável.

Feitas estas considerações, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado 
para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos Antônio 
Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça convocada.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0001480-97.2015.815.0000 – Comarca de Areia.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  pela  Companhia  de 
Água e Esgotos da Paraíba - CAGEPA, em face da decisão interlocutória proveniente do Juízo 
da Comarca de Areia que, nos autos da Ação Civil Pública, concedeu parcialmente a tutela 
antecipatória, determinando que a demandada inicie, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
intimação  de  sua  decisão,  a  perfuração  de  poços  visando  o  abastecimento  de  água  aos 
moradores de Areia, sob pena de multa diária de R$ 2.000,00 (dois mil reais), até o limite de 
30 (trinta) dias.

Irresignada,  a  recorrente  afirma  que  jamais  se  mostrou  inerte  ou 
omissa, sempre buscando a melhoria do sistema de abastecimento de água que passou a ficar 
sobrecarregado em virtude do crescimento desenfreado da população. Pugna, liminarmente, 
pelo efeito suspensivo e, no mérito, pelo provimento do recurso para reformar a decisão  a 
quo, afastando a obrigação imposta até o julgamento final da lide.

O pedido de efeito suspensivo da decisão agravada foi deferido às fls. 
286/288.

A parte agravada apresentou contrarrazões às fls. 305/310.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 
313/319) opinando pelo desprovimento do recurso para manter irretocável a decisão agravada. 

É o Relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 13 de julho de 2016. 

Marcos William e Oliveira
Relator – Juiz convocado

5


	
	ESTADO DA PARAÍBA
	PODER JUDICIÁRIO
	GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

	
	ESTADO DA PARAÍBA
	PODER JUDICIÁRIO
	GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES


